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Apresentação

O XXXII Congresso Nacional do CONPEDI, realizado entre os dias 26, 27 e 28 de novembro
de 2025, apresentou como temática central “Os Caminhos da Internacionalização e o Futuro
do Direito”, sediado na instituição anfitriã, a Universidade Presbiteriana Mackenzie, na cidade
de São Paulo. Na oportunidade, juristas e estudantes de Direito de todas as regiões do país
apresentaram seus pôsteres, possibilitando, assim, reflexões atuais e aprofundadas sobre
Direito Penal, Criminologia, Política Criminal e Processo I, tema deste grupo. Os debates
promovidos a partir das exposições contribuíram significativamente para o intercâmbio
acadêmico, estimulando o diálogo qualificado entre pesquisadores, docentes e discentes, bem
como o amadurecimento científico das temáticas analisadas. A íntegra dos pôsteres consta
desta publicação. 

Boa leitura! 

Fernanda Rabello Belizário. 

Jaqueline Alves da Silva Demetrio. 

Leilane Serratine Grubba
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A PERSISTÊNCIA DE ELEMENTOS DO SISTEMA INQUISITÓRIO
RACISTA NO PROCESSO PENAL BRASILEIRO: A VIOLAÇÃO DE

GARANTIAS FUNDAMENTAIS DOS CORPOS PRETOS EM SALVADOR/BA

Luan dos Santos Silva
Ítalo Roberto de Jesus dos Santos

Resumo
A presente pesquisa volta seu olhar crítico para as vulnerabilidades inerentes ao sistema
acusatório brasileiro, detendo-se na análise da desproporcionalidade observada nas
requisições de prisão preventiva formuladas pelo Ministério Público. O foco reside na
alegação da manutenção da Garantia da Ordem Pública como fundamento para tais medidas, e
na frequência com que estas se direcionam a um perfil racial específico. O estudo delimita seu
campo de investigação à comarca de Salvador, no Estado da Bahia, utilizando como
manancial empírico os dados extraídos dos Relatórios da Defensoria Pública do Estado da
Bahia referentes aos anos de 2019 e 2020.

A prisão preventiva, em sua definição legal, configura-se como uma medida cautelar
processual, insculpida no artigo 312 do Código de Processo Penal, que implica a privação da
liberdade do indivíduo suspeito. Sua decretação pode ser pleiteada pela Autoridade Policial ou
pelo Ministério Público, tanto na fase de inquérito policial quanto durante a ação penal, com o
objetivo declarado de assegurar o devido processo legal. Contudo, é crucial sublinhar que tal
medida não representa uma antecipação da sanção penal.

Nesse contexto, emerge um questionamento central: de que maneira essa prática impacta as
salvaguardas processuais do acusado, em particular o direito a ser formalmente e
regularmente acusado e o princípio fundamental da presunção de inocência? A restrição
cautelar da liberdade constitui, inegavelmente, uma severa limitação a um bem jurídico
primordial, cuja proteção é nuclear ao Direito Penal. Ademais, torna-se imperativo refletir se
a aplicação excessiva e desmedida dessa medida não estaria a reproduzir elementos
característicos de um sistema acusatório permeado por resquícios inquisitoriais.

Ademais, a pesquisa se propõe a analisar criticamente a nebulosidade que envolve a
fundamentação da Garantia da Ordem Pública. Sua gênese histórica remete a um período
marcado por ideologias extremistas e nacionalistas, o que suscita preocupações quanto à sua
adequação em um Estado Democrático de Direito. A subjetividade intrínseca a essa
justificativa compromete a segurança jurídica do polo passivo da relação processual. Não
apenas isso, mas constata-se um direcionamento nos perfis dos indivíduos encarcerados por
decisão judicial, no qual se manifestam ecos da lógica condenatória inquisitorial e da herança
colonial.
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As reflexões acerca do excesso acusatório do Ministério Público na solicitação de prisões
preventivas, amparadas no artigo 312 do Código de Processo Penal, revestem-se de
significativa importância, dada a urgência em garantir as prerrogativas dos sujeitos que se
encontram na condição de réus. Destarte, justifica-se a escolha do tema como forma de
evidenciar as lacunas e fragilidades do sistema acusatório brasileiro, fomentando o debate e
projetando a possibilidade de elaboração de intervenções que visem mitigar as arbitrariedades
identificadas.

Palavras-chave: Prisão preventiva, Sistema Inquisitório, Garantia da Ordem Pública,

Racismo Estrutural, Seletividade Penal, Garantismo Penal
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